
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.376 - RS (2009/0174307-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NITRIFLEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 
0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. 
LEGITIMIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INVIABILIDADE. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência desta 
Corte que, nos termos do art. 543-C do CPC, conforme redação que lhe deu a Lei n. 
11.672/2008, negou provimento ao agravo de instrumento, ao fundamento de que o adicional de 
0,2% destinado ao INCRA não foi extinto pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 977.058/RS, publicado em 
10/11/2008, que trata de matéria idêntica à versada nos presentes autos, relator o eminente 
Ministro Luiz Fux, pacificou o seguinte entendimento: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de 
custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, 
com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois 
por cento),  destinada ao Incra, não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91.
3. Quanto aos honorários advocatícios, trata-se de inovação recursal sobre a qual se operou a 
preclusão consumativa, considerando que o tema não foi suscitado nas razões do apelo nobre.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo 
regimental e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator

Documento: 972977 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2010 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.376 - RS (2009/0174307-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : NITRIFLEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão de fls. 605-607 proferida pela Presidência desta Corte que, nos 

termos do art. 543-C do CPC, conforme redação que lhe deu a Lei n. 11.672/2008, negou 

provimento ao agravo de instrumento.

A empresa, ora agravante, reafirma as razões recursais no sentido da inexigibilidade da 

contribuição ao Incra e, quanto aos honorários advocatícios, afirma que, ao serem fixados em 10% 

"favoreceu-se demasiadamente a recorrida, em detrimento desta recorrente" (fl. 641). Neste ponto, 

entende que os honorários devem ser reduzidos para, "no máximo, 5% (cinco por cento).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.376 - RS (2009/0174307-1)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 
8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela Presidência 
desta Corte que, nos termos do art. 543-C do CPC, conforme redação que lhe deu a Lei 
n. 11.672/2008, negou provimento ao agravo de instrumento, ao fundamento de que o 
adicional de 0,2% destinado ao INCRA não foi extinto pelas Leis 7.787/89, 8.212/91 e 
8.213/91.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 977.058/RS, 
publicado em 10/11/2008, que trata de matéria idêntica à versada nos presentes autos, 
relator o eminente Ministro Luiz Fux, pacificou o seguinte entendimento: (a) a Lei 
7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi 
extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de 
previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento),  destinada 
ao Incra, não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91.
3. Quanto aos honorários advocatícios, trata-se de inovação recursal sobre a qual se 
operou a preclusão consumativa, considerando que o tema não foi suscitado nas razões 
do apelo nobre.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A agravante não 

trouxe, no presente recurso, razões capazes de infirmar os fundamentos da decisão proferida, razão 

pela qual mantenho, na íntegra, o decisum proferido, que tem o seguinte teor (fls. 605-607):

[...]
Pleiteia, nas razões do apelo nobre, a declaração de inexigibilidade da contribuição ao 
INCRA.
Não merece prosperar o inconformismo. 
A pretensão esbarra em jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal.
A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial n. 977.058/RS, 
publicado em 10/11/2008, que trata de matéria idêntica à versada nos presentes 
autos, relator o eminente Ministro Luiz Fux, pacificou o seguinte entendimento:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO 
EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE. 
1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, 
impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da 
Carta Maior, que lhe revela a denominada “vontade constitucional”, cunhada 
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por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.
2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria 
constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, 
observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios 
específicos, até o alcance da norma infraconstitucional.
3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) 
por isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição 
de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem 
Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe 
ostenta o mesmo nomen juris.
4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a 
contribuição para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são 
amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação 
tributária.
5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema 
iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones 
constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário.
6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei 
que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à 
legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).
7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o 
Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o 
advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade 
genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, 
aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89.
8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a 
contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição 
securitária social.
9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do 
voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) 
a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com 
a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% 
(zero vírgula dois por cento) – destinada ao Incra – não foi extinta pela Lei 
7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela 
jurisprudência desta Corte.
10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção 
da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que 
ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta 
hígida a contribuição para o Incra.
11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da 
exação, como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso 
concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o 
ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, 
com erradicação das desigualdades regionais.
12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos."

Assim, a decisão agravada não merece reforma, incidindo, na hipótese, o verbete n. 
83 da Súmula do STJ.
Diante disso, nego provimento ao agravo.
Publique-se.
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No que diz respeito aos honorários advocatícios, melhor sorte não assiste à agravante. 

Constata-se que o recurso especial da empresa insurge-se, única e exclusivamente, quanto à 

inexigibilidade da contribuição ao Incra. Assim, a decisão agravada nada decidiu a respeito dos 

honorários, manifestando-se somente quanto à exigibilidade da contribuição ao Incra. 

Considerando que não foi suscitado nas razões do apelo nobre o tema dos honorários 

advocatícios constitui, portanto, inovação recursal sobre a qual se operou a preclusão consumativa.

A propósito, sobre o assunto, confiram-se os precedentes, inclusive de minha relatoria:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. OMISSÃO QUANTO À 

PRESCRIÇÃO. VÍCIO NÃO EVIDENCIADO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. JUROS DE MORA. MATÉRIA PACIFICADA 

PELA PRIMEIRA SEÇÃO (RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 

1.028.592/RS).
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece 
de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, 
bem como para sanar a ocorrência de erro material.

2. Inviável apreciar a questão ora levantada pela Eletrobrás, relativa à 

prescrição do direito de ação, pois é estranha à matéria suscitada no seu 

agravo regimental, constituindo, portanto, inovação sobre a qual se operou a 

preclusão consumativa.
[...]
6. Embargos de declaração da Eletrobrás rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
830.020/RS, Rel. Ministro  Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/3/2010).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO RELATIVA À PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 

INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS VEDADA EM SEDE DE AGRAVO 

REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 105 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. INCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na sentença ou no 
acórdão, obscuridade ou contradição;" ou "for omitido ponto sobre o qual devia 
pronunciar-se o juiz ou tribunal." (artigo 535 do Código de Processo Civil).

2. Não há falar em omissão quanto à tese de prescrição, porquanto estranha às 

razões da insurgência especial e à motivação da decisão agravada, sendo 

vedada a inovação de fundamento em sede de agravo regimental.
3. O acórdão embargado está suficientemente fundamentado em que não houve o 
prequestionamento exigido, não apenas explícito, mas também implícito, dos artigos 
ditos violados no apelo especial, atraindo o contido no enunciado nº 282 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal, não havendo falar em extrapolação do disposto no 
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artigo 105 da Constituição Federal.
4. "Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que têm o único propósito de 
prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a ser interposto." 
(EDclEDclEREsp nº 579.833/BA, Relator Ministro Luiz Fux, in DJ 22/10/2007).
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1089485/SC, Rel. 
Ministro  Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 28/10/2009).

Diante do exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0174307-1 Ag     1233376 / RS

Números Origem:  200071000108710  200904000242722

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NITRIFLEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NITRIFLEX S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
ADVOGADO : CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 18  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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